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Recurso n.°	 RP/201-0.041

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo	 UNIA° DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

1OF - FATO GERADOR - Conthato de abeAtaha de chedíto
paha pagamento de conthíbuíçõeá pitevídencídizíaA e do
FGTS, devidaA pot c/íente do utabeeecímento bancã-
Aío. A vabhízação dos lançamento4 hepohta-4e ã da- 	 i
ta em que otam cÁetuadcã cã pagamentu. Se, neua
data, a conta de4ígnada não po44uíh Lindois 4u.V.cíen-
tu, coutactetíza-3e a V.guta do adíantamento a cUen
tu, pe/a colocação do valo ã dí,spo4íção do ínteneI

cx.do , o que conAtítuí Çato gehadot do ímpcãto (CTN7
ahtÁ. 63,1, e 116,1). RecuAáo upecíat phovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re
curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Gmara Superior de Recursos Fiscais,,	 „
por maioria de votos, dar provimento ao rê c urs n , especial. Vencido o

Conselheiro JOSE GERALDO DEÍSOUZA JONI0Pw

,	

,

,	
i	 e

Sala das Sesi	 s,em 25 de agos• • de 1982i -27).

.. ,,11 I). . Ii71,L'
AMADOR OUTLLR=" 11-E,RSANDE Nept "

,,
ESIDENTE7

LOURIERD	 IZA DI SAN • - RELATOR
,,,,-	 41

LUIZ FERKANDO OLIV	 §E MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presen - julgamento os seguintes Conselheiros: WILFRIDO
AUGUSTO MARQUES, PAULO DE ALMEIDA, PAULO CESAR DE AVILA E SILVA, EDWALDO 	 REIS
DA SILVA e SEBASTIAO RODRIGUES CABRAL.
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PROCESSO N° 0168-005.218/80

Recurso rlf: RP/201-0.041

Acordãonf:CSRF/02-0.042

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

RELATÓRIO

Diz a decisão recorrida (AcOrdão n9 60.059), de fls. 305 a

309, na ementa que sintetiza o resultado do julgamento:

"10F - Fato geAccdoA que .se catacteAíza com a 'valoitízação', íto"é„com
o momento do lançamento a dato na conta-cot/tente, deisígnada contta
tualmente pauta tuponden peias 3atos tlpíco3 da opeitaçÃo Vxanceitd:
RecuAáo a que 4e clã piLovímento, po/L maímia."

Trata-se da incidência de imposto sobre saldos devedores

em conta-corrente mantida por empresa construtora na Agência Patri

arca do sujeito passivo, situada na cidade de São Paulo. Discute-se,

na espécie, a data da ocorrência do fato gerador.

Segundo se vê nos autos, o banco firmara contrato de aber

tura de crédito com a empresa construtora destinado ao pagamento de

contribuições ao IAPAS e ao FGTS, devidas por essa última.

Taís pagamentos eram feitos através das agências do banco

situadas em Foz do Iguaçu-PR, Curitiba-PR e Nilo Peçanha-RJ, a débi

to de contas garantidas, abertas em função do contrato referido, man

tidas na Ag. Patriarca. Na prática, os pagamentos eram efetuados

em dias do fim do mês, mas só" eram levados a débito, em São Paulo,

nos primeiros dias do mês seguinte. Com isso, o banco deslocava os

valores, excluindo-os dos bal'ancetes mensais, ocasião em que	 cal-

culava o tributo a reco rer‘Pir

-segje7
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O Banco Central do Brasil (BACEN) discordou desse proce_
dimento, entendendo que a valotízação do lançamento haveria	 de
ser feita na data "do “etivo pagamento naA Age.ncLcu 4ítuada4 no
0utto4 E4tado4, em nome da" construtora. Afirma o BACEN que, ten

do sido, de modo inequívoco, celebrado entre o banco e o cliente

contrato de abertura de credito, a entrega dos valores, através dos

pagamentos efetuados, caracterizou a ocorrência do fato gerador,

nas datas respectivas. Considerou, assim, inaceitável a prática

adotada pelo banco de va/otízat o lançamento apenas quando do lan_
çamento do debito na conta garantida.

Inconformado com a decisão, o Procurador-Representante

da Fazenda Nacional recorre para a Egrégia Câmara Superior de Re-

cursos Fiscais. Diz o recorrente que

"Não covaponde a tealídade, de um lado, e nem óe. coi*Jtma com cl
pitíncípío íngoAmadota do Díteíto TnautdAío, telatívamente ao
IOF e tambEm u.o4 pLncZpLo4s inoimadote's da cí2ncía da ContabíLí.-
dade, de owftw,

o entendimento de que, sendo as operacOes realizadas a-

través da conta "Departamentos no País", haveria de intercorrerum

"peniodo de ttãn4íto" entre a apresentação das guias para pagamen

to das contribuições previdenciárias e a valotízação dos lança-

mentos na agência designada no contrato. Acrescenta que não se

trata de simples apresentação de guias, mas de pagamento do seu

valor, mediante debito em conta.

Invocando a Lei n9 5.143/66 e citando BALEEIRO, pontua

que houve colocação de valores à disposição do cliente, nas datas

dos pagamentos é, que, não havendo saldo disponível na ocasião,ca

racterizou-se a figura do ADIANTAMENTO EM CONTA CORRENTE, sujeito

ã incidência do tributo.

O sujeito passivo manifestou-se com as contra-razOes de

fls. 320 a 326 e anexos ate fls. 337. Analisando os termos do re/7-7-
curso especial, conclui que sua fundamentação indica e ele sq"4 ,(---1

egue 7- ---,

r
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,
,sustenta em contrariedade â lei. Comparando o RECURSO ESPECIAL,

de que cuida esta Câmara, com o RECURSO EXTRAORDINÃRIO, diz que,
,

	

sendo decisão contrária â.' lei aquela que afronta A LETRA DA LEI,	 1

"A íntenptetação de dí4po4ítívo de4ta natuneza, e4pecíalmente,o4 ,!
petmí44ívo4 de ftecu/t4o4 extutotdínd/tío4, deve 4eguít a4 línha4 mó_
tta4 da jutí4p/tudencía do STF, que jã examínou em muíta4 opottu-

,nídades, não 4é7 ao ímpetío da Con4títuíção de 1946 como tamb jm a

	

_	 !
p j4 a Con4títuíção de 1.967, a te4peíto do cabímento do tecu/t4o
ext/tao/tdínãtío."

Seguindo essa linha de raciocínio, entende necessária a ,,prova de ter "havído ínpLação ji leí, j't líte/talídade da /eí. En-
tretanto, no seu parecer, essa infração não ocorreu, eis que a

decisão recorrida "se /ímítou a íntetptetat a leí n9 5.143/66, e
,

xatamente quanto ao jÇato geutdon pteví4to no attígo IQ, Item 1,
que a.a em 'entkega do Ae4pectívo valo/t i , nas opetaçJe4 de cite:-
díto. E o bem lançado ac j/tdão tecorutído dí44e exatamenteíAto,que ,
con4ídeta, ponde/tado4 04 Çato4 íncont/tovet4o4, que o valot J. en-
tnegue quando o banco ftecofutído debíta ao seu clíente o 'quantum'
do4 d jbíto4 pnevídencíditío4. siti favor da tese, transcreve o te-
or da

"Sãmula 400 - Dec,i4ão que deu tazojtvel, íntettputação ãleí, aínda
que não 4eja a melhon, não auto/tízaitecuit4o extmondínãitío pela
letita a do cott. 101, 111, da C.F."

!

Por essas razões, entende que o recurso não poderá ser

conhecido. Mas, se o for, não merece ser provido pelos argumen-

tos que alinha, a seguir resumidos na sua substância.
,

Dizendo, inicialmente, tratar-se de fatos incontrover

sos, esclarece que o banco fez contratos com a empresa construto

ra, "4egundo o qual esta V_Ytma, u4ando de 4í4tema de "Depantamento4 no Pca4"
,
,	ctíado pe/o pt5ptío Banco Centtal e de cumpAímento ob/tígatj/tío pao4 banco4,	 .

pode enttegat a4 guía4 de tecolhímento da4 cont/tíbuíç3e4 do INPS em qua/quen
agencía dent/to do Pa,Z e o teco/tAído deve tesponsabílízatt-se petante o IAPAS //7,'

,
em nome de Unícom Ltda: Este j o p/toblema. Pelais conttato4, o oinco paga

/ í

W401?-'segue

(',"
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debíta a Unícon, ou 4ua conta na agencía Pat/tíanca, Sao Pauto,

E prossegue: "Ocotite que o pitazo de teco/hímento daquela/s guía,

pe/a LOPS, e de 30 día4 ap5 o me4 de competencía e a ptjpAía tecot/Lente con-

o)Lme pitova c,ca cíncu/at nQ 267, que tegímenta a matEAía, exíge que o4 banco

colham atE do día 9 de cada mã tudo o que ,6oí itecebído no mA anteAíot.

Seguindo a linha de argumentação adotada, diz que a cons

trutora entregava a guia, geralmente no último dia do mês, à agen

cia bancária de Foz do Iguaçu, onde era carimbada, seguindo uma

via para São Paulo. Nesse trânsito, gastavam-se alguns dias.

À vista do exposto, entende que "a ptova do ct,tos a do-

cumental conAtante do jotocmo e, NA MAIOR PARTE a c,Uecutait do tecokilente; de

ve zset conisídetado t ato palíco e notj'atío, poztque documer +o pab"co de conhe

cme.viio obitígat5itío." Ainda segundo o seu entendimento, a controver

sia decorre do posicionamento do BACEN quanto à data da ocorrência

do fato gerador versus o que foi adotado pela maioria do Conselho.

Nesse passo, objeta transcriçáo de parte de um dos con-

tratos, feita no recurso, por ter omitido o verbo "poderá", a seu

	

ver, fundamental para interpretação do documento. O trecho em cau 	 1

sa e o seguinte:

"O_pagamento do PuLbuto alucWio neta crciwsuia podutdeit	 atta
da Agencía Foz do Iguaçu, PR, do Uníbanco, a qual temeteta

Jtupectívo daíto a Agencía Pattíatca - Si', que ptocedeka ao /ança-
mento na Conta Coiftente objeto deÁte contAato."

Afirma, então, que o pagamento PODERIA ser feito em Foz

do Iguaçu, mas isso não ocorria, face aos termos da circular BACEN

n9 278 (anexa às contra-razões), que determina que as transferen- -

cias "pata ci.a conta, no Banco do BAA4í1", se faça à agência das Capi-

tais dos Estados, ate os dias do mês seguinte, especificados 	 no

ato. E, para enfatizar esse ponto da defesa, acentua: "Repe,tílno4: o

quadto gtíco do publema e con&títuldo, em 4ua gume totaUdade, pot eAta)s/cík

culane4 que negutamentam o xecolhímento de contitíbuíçõeÁ ptevíde • 	 "a4."3')

)(	 segue/
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Ao final, encerrando a discussão do merito, diz:"Ee.tíva-
mente, é- a conta-coAAente que nuponde pela típícídade tAíbutdAía, víisto que, em
vetdade, o banco	 vaí "ent/Legan o Aupectívo valoA" muítm e muíto4 día4 apó4
o lançamento do debíto na conta de Unícon Ltda. Como 4e veAígca, a íntetpteta
ção do v. acãtdão ma,a do que nazojtve/, E acetada e coetente."

O sujeito passivo levanta mais uma questão de relevância
para objetar o recurso. E o faz nesses termos:

"O tectozáo, V.inatmente, a/ega que 'houvexam ckedítamento4 ao INPS'
que teAíam isupenado vis valone4 na4 conta4 coAAenteis. ESta nova
que4tao não cií, objeto da conttov juía. Nem me4mo o acãtdão Aecm.
Aído 4alou 4obte í)sto. A,s4ím, não hã; data'Mãtá.qa úenía, pitequu-
tíonomento da 'quavstío' paAa que 4e go/tanta a ígualdade pitocet
a/ da4 paAte4 e o nupeíto ao contnadítjAío."

É o reLwtõrio.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

O sujeito passivo invoca duas razBes que terão de ser a-

preciadas, preambularmente, visto que implicam alegar o não cabi-

mento do recurso.	 Uma, ao inicio, por no atender ao disposto no

artigo 49 do Regimento Interno desta Camara Superior (matriz no ar—
tigo 39 do Decreto n9 83.304/79) e outra, no final, por ofensa ao

prescrito no § 19 do mesmo artigo.

Quanto primeira questSo, o recurso se conforma com as

disposiçOes do ato que o instituiu, eis que, como se provara, a de
cisão recorrida foi prolatada em evidente contrariedade ã lei.

Nessa parte, a controvérsia gira em torno do momento em

que, na espécie, ocorre o fato gerador. Esse, na definição da lei,

em geral, "e", a ,í.tuação deínída em leí como nece3dttía e mtgícíente a 4ua o-

conYzencía" e, em particular, é a efetivação da operação de crédito,"pe

/a enttega total ou pakcía/ do valoA que contítua o objeto da obAígação, ou 4ua

colocação ã diApo4íção do íntene)sado." A definição legal	 de ,extrema /

utilidade para que, como diz BALEEIRO (Direito Tributárie trasile
,

segue ////
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Brasileiro), seja atendido o "canon da cetteza do ímpoto".

E essa certeza do imposto e, igualmente, de extrema u-

tilidade no estabelecimento da relação jurídica entre o Estado ins_
tituidor do tributo eo contribuinte que deve satisfaze-lo. Com ela

evita-se, de um lado, o arbítrio, de outro, a evasão.

Por isso mesmo, imp6e-se atentar para a definição legal

do fato gerador a fim de fixar-se, com exatidão, o momento em que

ocorre a hipótese de incidência, descrita, em abstrato, na lei. Nc

caso vertente esse momento e aquele no qual os valores SÃO POSTOS

Ã DISPOSIÇÃO DO INTERESSADO. E isso se dá na ocasião em que os va_
lores necessários à quitação das guias de recolhimento são debita-

dos na sua conta-corrente, perfazendo-se, por inteiro,o pagamento

da contribuição devida à instituição previdenciária. Esse e o mo-

mento, e nenhum outro que lhe seja posterior, quaisquer que sejam

as práticas administrativas, contábeis ou contratuais que acarre-

tem o deslocamento da data do registro.

Comprovado, como está, que o pagamento foi efetuado, res

tando satisfeita a obrigação, e se esse pagamento se efetivou com

recursos não disponíveis do interessado, caracterizada ficou a o-

corrência do fato gerador nesse momento. Ê a única interpretação

que pode ser dada a lei, inadmitida qualquer outra que se queira to_
mar por RAZOÃVEL. Mas, ainda que assim fosse entendida a interpre

tação adotada na decisão recorrida, não há, no Contencioso Adminis

trativo, norma que impeça a manifestação de inconformismo da Fazer'

da Nacional para provocar o reexame da matéria pela Instância Espe

cial.

Quanto à segunda objeção, a expressão pinçada no texto do

recurso não corporifica matéria nova, estranha ao objeto da contro

versia. Os alegados "creditamentos ao INPS", entendidos no contex

to do recurso, e não como ente isolado, significa não mais que as /
contrapartidas aos pagamentos, feitos sem o necessário

A
 stro. Nãqi,j;

7
lu
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se trata, a toda evidência, de"outros empréstimos" ou de qualquer

outra matéria, antes não questionada.

Por essas razões, não acolho as objeçÕes feitas ao co-

nhecimento do recurso.

No mérito.

Inicia o sujeito passivo seu arrazoado afirmando que o

cliente do banco "u4ando do 3í3tema de "DepaAtament03 no Paí3 (.J
pode entnegan a3 guía4 de tecolhímento (...) em qua/quen agencía"do

banco devendo, esse, responsabilizar-se pelos pagamentos perante

as instituições credoras. Não me parece adequada a colocação, DE

PARTAMENTOS NO PAIS é uma rubrica contábil e não um sistema. É o

que vemos no Plano Contábil dos Balluy Comerciais - COBAN, insti-

tuído pelo Banco Central do Brasil e tem como função "RegíAtAat 03

debíto4 e cAedíto4 decottenteA de titanisnSeÁ nealízada4 entke depaAtamento4 do

banco, quando não 4e po44a ou não 3e deva utílízat uma dais 3eguínte3 conta-3:"
segue-se o relacionamento de oito contas, entre as quais está a

de VALORES EM TRÂNSITO DE TERCEIROS. Seu funcionamento é descrito

dessa forma: "Debítada 9u Ctedítada de modo a exptmcvt, te3pectívamente,dí

teíto4 e exígíbílídade4 de cada um do4 depaAtamento4 petante 04 °cancã, ínetu-

3íve a 3ede."

Trata,--se, como visto, de uma forma de registro contábil

evidenciador de relações interdepartamentais do estabelecimento;

é procedimento interno ao qual não se vincula o cliente e, princi

palmente, não interfere em situaçOes jurídico-tributárias anteri-

ormente constituídas. Essa situação, como dito no exame das obje

ções, consolida-se com o pagamento pela agência que acolheu as

guias de recolhimento.

O argumento seguinte é de que o recolhimento, pelos ban

cos, à entidade previdenciária se faz ate o dia 9 do mês seguinte. /'

Há, aqui, uma pequena impropriedade. O recolhimento,	 dia

/segue	 /7
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,
não se faz de "tudo o que Ç oJ, tecolhído no m24 antetíot", como dis_
se o sujeito passivo. O recolhimento e feito em três parcelas,co

mo consta da norma citada, nos dias 09, 19 e 28. A prosperar a
,

tese defendida, pela qual a entrega do valor só se perfazia nas
,

datas de recolhimento à conta do credor, dever-se-ia entender que

o IOF também incidiria em parcelas, nas datas correspondentes. É ,,,
o entendimento que se extrai do argumento assim apresentado:

,

"ÁMím, o prtobleymt4towíu do entendímento do Banco CenytAne de que
o c,cto getadot OCOAAía quando Unícon Ltda., enttegava a guía	 a
agencía bancãAía de Foz do Iguaçu. E o acoutar entendeu que o Ça ,,

'to geitadot ocnite, quando muLto, quando o banco DEBITA "c"t Unícon
Ltda., em São Muito. Em veAdade, nem ca, wzía, víAto que 4o no	 .
día 9 e." que o banco íitã '~gat o wspectívo vatoit' ao IAPAS.

,

Sublinha o sujeito passivo que a prova dos fatos é docu-

mental e, na maior parte, constituída pela circular do BACEN. En_
tendo, contrariamente, que tal documento é peça estranha ã mate-

,
ria discutida. Na realidade, o documento consubstancia alteração

introduzida na sistemática de transferência das contribuições ao

INPS, assunto que foi estudado, em conjunto, pelo Banco Central,

pelo Instituto e pelos bancos arrecadadores, objetivando-se solu-

cionar problema gerado com desencaixe maciço que ocorria no siste ,,
ma bancãrio nos últimos dias de um mês e nos primeiros do mês se- ,

guinte, quando a rede bancária recolhia o produto da arrecadação ,
do período anterior. Visou-se, com a nova sistemática, a criação

de um fluxo racional de recolhimentos que atendeu, simultaneamen-
,

te, os interesses da rede bancária e do Instituto. Igual sistemá ,,
tica foi estabelecida para o recolhimento da arrecadação dos tri-

butos federais.
,

Obviamente, essa conjugação de interesses, nitidamente

expressos, não poderia interferir nas normas, conceitos e práti-

cas inerentes ao sistema tributário, alterando-lhe definições le-

gais de institutos básicos.

Da mesma forma, não pertine à questão a referência 	 a/)
,

circular n9 273, invocada para fazer reparo ao recurso ...íromissão(

)
se('3Tue

/
//



- 9 -
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Processo n9 0168-005.218/80

Acórdão n9 CSRF/02-0.042

na transcrição de parte de um dos contratos. Quer o sujeito pas_
siva que o pagamento só ocorria, realmente, quando da transferen_
cia dos valores arrecadados para a conta mantida na agencia do

Banco do Brasil, na capital do Estado. Também, aqui se cuida de

procedimentos operacionais com o mesmo objetivo da norma anteri-

ormente citada, eis que se trata de mera alteração em um dos seus

itens.

De todo o exposto, concluo que o fato gerador da obri-

gação ocorreu na data do pagamento realizado nas agencias do UNI_
BANCO, conforme levantamento constante dos autos para demonstra

ção do valor do debito. Quanto a isso, o artigo 116 do CTN não

deixa dúvida, quando prescreve:

116. Salvo dí4po4íç2io de leí em con,t, eon4ídeta-4e 0-
cottído 0 gato geiladot e exíátentu 6eu6 egeíto4:
1 - ttatando-4e de 4ítuaç2Zo de gato, *Ade 0 momento em que 4e
vetígíquem a4 cítatn4tãneía4 mateitíaÁA necmaiLícu a que pitoduza
04 c.eíto3 que nwlmalmente lhe 4 -ão ptjpAí04."

Na espécie, a situação de fato foi a colocação de valo

res à disposição do interessado. Materialmente, essa situaçãose

verificou na ocasião do pagamento e não em outra, posterior, mes-

mo porque o INTERESSADO era o cliente e não o IAPAS. Os efeitos

foram produzidos pela quitação das guias e conseqüente extin-

ção do debito, objetivo a que se destinava a entrega dos valores.

Não cabe, também, argumentar com o momento do registro

do debito na conta-corrente em São Paulo, assim feito por imposi

ção contratual; trata-se de convençOes particulares que não po-

dem ser opostas à lei.

Nessa conformidade, face aos argumentos expostos no i-
„

n	
,

cio deste voto, conheço do recurso/es,-.ial e, pela apreciação

do mérito, voto pelo seu provimento' !) „
„,

Sala das

4
S ssOes, em 25 de ;:g.sto de 19827

LOUR DES FIUZA

7
 S SANTO/‘;?!- /7
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